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RGF/Tabela 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

 RESTOS A

PAGAR NÃO 

 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 241.699.196,91 0,00

    Pessoal Ativo 241.699.196,91

    Pessoal Inativo e Pensionistas

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) -7.754.136,82 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -282.021,68

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração -7.472.115,14

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 249.453.333,73 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

MUNÍCIPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

<IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMONSTRATIVO FOR ESPECÍFICO DE UM ÓRGÃO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

3º QUADRIMESTRE

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

249.453.333,73

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 463.113.571,88

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) 53,86%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) – 54% 250.081.328,82

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) – 95% 237.577.262,37

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) – 90% 225.073.195,93



Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

(a) (b) (c) = (b-a) (d) = (1/3*c) (e) = (b-d) (f) (g) = (f-a) (h) = (a) (i)

FONTE: Balancetes dos últimos 12 meses (Jan/2014 a Dez/2014)

Tabela 1.2
TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

<Exercício em que o ente excedeu o limite> <Exercício do primeiro período seguinte> <Exercício do segundo período seguinte>

<Quadrimestre> <Primeiro período seguinte> <Segundo período seguinte>

0,00% 53,86% 53,86%

Limite Máximo % DTP % Excedente
Redutor mínimo de 
1/3 do Excedente

Limite % DTP

0,00%

Nota: DTP corresponde à Despesa Total com Pessoal.

Redutor Residual Limite % DTP

0,00% 0,00%



Tabela 1.1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Pessoal Ativo
     Pessoal Inativo e Pensionistas

     Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 
(§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

(IV/V)*100

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) – 54%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) – 95%
FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

<ENTE DA FEDERAÇÃO> - <IDENTIFICAÇÃO DO PODER>
<IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMONSTRATIVO FOR ESPECÍFICO DE UM ÓRGÃO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

<MR –11> <MR –10> <MR –9> <MR –8> <MR –7> <MR –6> <MR –5> <MR –4> <MR –3> <MR –2> <MR –1> <MR>

0,00

0,00

VALOR

0,00%
0,00



RGF/Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

NÃO 

 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00 0,00 0,00

    Pessoal Ativo

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

0,00%

95,00%

90,00%

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

<ENTE DA FEDERAÇÃO> - <IDENTIFICAÇÃO DO PODER>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

CONSORCIADO

0,00

VALORES TRANSFERIDOS 
POR CONTRATO DE 

RATEIO

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL EXECUTADA EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS

LIQUIDADAS
<NOME DO CONSÓRCIO PÚBLICO>

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,00

0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

0,00%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 



          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.



RGF/Tabela 1.5 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Consórcios Públicos

 RGF - ANEXO 1 (Portaria STN nº 72, art. 15, inciso IV, a) R$ 1,00

INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

NÃO 

 PROCESSADOS

(a) (b)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

VALOR 
TRANSFERIDO POR 

CONTRATO DE 
RATEIO

VALOR EXECUTADO

0,00 0,00

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

<IDENTIFICAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

CONSÓRCIO

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (I)

    Pessoal Ativo

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (CONTRATO DE RATEIO) (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (III) = (I - II)

DESPESA COM PESSOAL (RECURSOS PRÓPRIOS) (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (V) = (IIIa + IIIb) 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (RECURSOS PRÓPRIOS) (VI) = (IVa + IVb) 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (V + VI) 0,00

DESPESA BRUTA COM PESSOAL POR ENTE CONSORCIADO

Ente A

Ente B

Ente X

TOTAL



estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.



Tabela 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios

 RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
    Dívida Mobiliária
    Dívida Contratual
       Interna
       Externa
    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos
    Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)¹
    Disponibilidade de Caixa Bruta
    Demais Haveres Financeiros
    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 53868506,65
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
% da DC sobre a RCL (I/RCL)
% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 0,116318134
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 555736286,3
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%>

DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII)
DÍVIDA DE PPP (V)
PARCELAMENTO DE DÍVIDAS (VI)
    De Tributos
    De Contribuições Sociais
        Previdenciárias
        Demais Contribuições Sociais
    Do FGTS
    Com Instituição Não Financeira
DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII)
    Interna
    Externa
DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA
DEPÓSITOS
RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA: SETEMBRO A DEZEMBRO/2014

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
112.201.657,37 110.191.786,83 117.067.901,70 115.859.124,84

112.201.657,37 110.191.786,83 117.067.901,70 115.859.124,84
112.201.657,37 110.191.786,83 117.067.901,70 115.859.124,84

50.494.516,52 56.974.492,76 57.224.587,80 61.990.618,19
41.318.151,92 47.111.914,78 47.438.101,15 52.613.398,35
9.563.701,97 10.308.549,94 10.232.458,61 9.591.060,63
-387.337,37 -445.971,96 -445.971,96 -213.840,79

61.707.140,85 53.217.294,07 59.843.313,90 53.868.506,65
421.372.351,30 442.316.225,90 449.104.175,91 463.113.571,88

26,63% 24,91% 26,07% 25,02%
14,64% 12,03% 13,33% 11,63%

505.646.821,56 530.779.471,08 538.925.011,09 555.736.286,26
455.082.139,40 477.701.523,97 485.032.509,98 500.162.657,63

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL 
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre



DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)
    Passivo Atuarial
    Demais Dívidas
DEDUÇÕES (X)¹
    Disponibilidade de Caixa Bruta
    Investimentos
    Demais Haveres Financeiros
    (-) Restos a Pagar Processados
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

Tabela 2.1

Redutor 
mínimo de

25% do 
Excedente

(a) (b) (c) = (b-a) (d) = (0,25*c) (e) = (b-d) (f) (g) = (f-a) (h) = (e) (i) (j) = (i-a) (k) = (a) (l)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Balanço de 2013, balancetes de JANEIRO A DEZEMBRO/2014
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na
linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

Nota:

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

% DCL
Redutor 
Residual

<Exercício em que o ente excedeu o limite>
<Exercício do primeiro período 

seguinte>
<Exercício do segundo período 

seguinte>
<Exercício do terceiro período 

seguinte>

<Quadrimestre> <Primeiro período seguinte> <Segundo período seguinte> <Terceiro período seguinte>

Limite % DCL
Redutor 
Residual

Limite % DCLLimite Máxímo % DCL % Excedente Limite



Tabela 2.2

Exercício Financeiro
DCL Excedente² Redutor 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL
% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro
1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL
% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro
1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL
% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro
1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL
% Limite de Endividamento
FONTE: Balanço de 2013, Balancetes de Setembro a Dezembro/2014
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim
na linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.
Nota:

anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

TRAJETÓRIA DE AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO
2001 2002 2003 2004

3º Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

2005 2006 2007 2008
Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

2009 2010 2011 2012
Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

2013 2014 2015 2016

² O excedente em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre



Tabela 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores

 RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) (Em R$ 1,00)

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aval ou fiança em operações de crédito

    Outras garantias nos Termos da LRF

INTERNAS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aval ou fiança em operações de crédito

    Outras garantias nos Termos da LRF

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 421.372.351,30 442.316.225,90 449.104.175,91 463.113.571,88

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (V) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aval ou fiança em operações de crédito

    Outras garantias nos Termos da LRF

INTERNAS (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aval ou fiança em operações de crédito

    Outras garantias nos Termos da LRF

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI) 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota: 1 Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

SALDOS DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

MEDIDAS CORRETIVAS:

FONTE:Balancete mensal de Dezembro de 2014

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO: SETEMBRO A DEZEMBRO/2014

GARANTIAS CONCEDIDAS



Tabela 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

(a)
SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I) 0,00 0,00

    Mobiliária 0,00 0,00

        Interna

        Externa

    Contratual 0,00 0,00

        Interna 0,00 0,00

            Abertura de Crédito

            Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

                Derivadas de PPP

                Demais Aquisições Financiadas

            Antecipação de Receita 0,00 0,00

                Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

                Demais Antecipações de Receita

            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

            Outras Operações de Crédito

        Externa

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) 0,00 0,00

    Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00

        De Tributos

        De Contribuições Sociais 0,00 0,00

            Previdenciárias

            Demais Contribuições Sociais

        Do FGTS

    Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial 

    Programa de Iluminação Pública – RELUZ

    Outras Operações de Crédito Não Sujeitas ao Limite

% SOBRE

A RCL

463.113.571,88 -

0,00%

0,00 0,00%

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO: SETEMBRO A DEZEMBRO/2014

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de 
Referência

Até o Quadrimestre de 
Referência

            <Tipo de operação>

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL

OPERAÇÕES VEDADAS  (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV)= (Ia + III)



74.098.171,50 16,00%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 66.688.354,35 14,40%

0,00%

32.417.950,03 7,00%

0,00 0,00%

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS - 16%

1 Para fins de contratação de operações de crédito, verificadas pela STN/COPEM segundo o Manual para Instrução de Pleitos, serão consideradas no cálculo do limite as operações que pressupõem ingresso financeiro.

2 < Medidas Corretivas>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA - 7%

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa)

FONTE: Balancete mensal de Setembro a Dezembro/2014

Notas: 



R$ 1,00

(a) (b) (c) = (a – b)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - PMI 27.481.811,68 51.893.364,64 -24.411.552,96

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 15.609.360,81 26.132.982,79 -10.523.621,98

FUNDO MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 6.117.956,87 12.937.795,98 -6.819.839,11

FUNDO OUTROS 3.404.268,99 1.794.753,27 1.609.515,72

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 52.613.398,35 92.758.896,68 -40.145.498,33
< Identificação do Recurso Não Vinculado > 0,00

< Identificação do Recurso Não Vinculado > 0,00

... 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,00 0,00 0,00
TOTAL (III) = (I + II) 52.613.398,35 92.758.896,68 -40.145.498,33

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 1

Tabela 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

<IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMONSTRATIVO FOR ESPECÍFICO DE UM ÓRGÃO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

FONTE: Balancete de Janeiro a Dezmbro/2014

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO: SETEMBRO A DEZEMBRO/2014

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

DESTINAÇÃO DE RECURSOS
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA



R$ 1,00

(a) (b) (c) = (a – b)
< Identificação do Recurso Vinculado > 0,00

< Identificação do Recurso Vinculado > 0,00

... 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,00 0,00 0,00
< Identificação do Recurso Não Vinculado > 0,00

< Identificação do Recurso Não Vinculado > 0,00

... 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,00 0,00 0,00
TOTAL (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00
INSUFICIÊNCIA DE CAIXA DO CONSÓRCIO PÚBLICO (IV)
< Identificação da Insuficiência por Vinculação>

< Identificação da Insuficiência por Vinculação>

...

...

TOTAL DO ENTE MAIS CONSÓRCIO PÚBLICO (V) = (III + IV) 0,00 0,00 0,00

Tabela 5.1 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa em que o Consórcio Público tenha insuficiência de caixa

<ENTE DA FEDERAÇÃO> – <IDENTIFICAÇÃO DO PODER>

<IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMONSTRATIVO FOR ESPECÍFICO DE UM ÓRGÃO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

CONSORCIADO
 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

DESTINAÇÃO DE RECURSOS
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA BRUTA 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.



R$ 1,00

(a) (b) (c) = (a – b)

< Identificação do Recurso Vinculado - Contrato de Rateio > 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS - CONTRATO DE RATEIO (I) 0,00 0,00 0,00

< Identificação do Recurso Não Vinculado - Contrato de Rateio> 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS - CONTRATO DE RATEIO (II) 0,00 0,00 0,00
< Identificação do Recurso Próprio > 0,00

... 0,00

TOTAL DOS RECURSOS PRÓPRIOS (III) 0,00 0,00 0,00
TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,00 0,00 0,00

Tabela 5.2 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa do Consórcio Público

<IDENTIFICAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

CONSÓRCIO
 RGF – ANEXO 5 (Portaria STN nº 72/2012, art. 15, inciso IV, a)

DESTINAÇÃO DE RECURSOS
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA BRUTA 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - PMI 735.174,34 14.611.369,98 4.817.058,87 28.886.025,63

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 3.957,37 11.741.199,18 2.785.016,98

FUNDO DE MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 2.084,35 10.407.065,41 67.515,00 107.511,73

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 32.035,00 513.554,88 111.872,00 976.268,08

FUNDO MUN. DIR.CRIANÇA E ADOLESCENTE- FMDCA 149.148,49

FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ - FCI 2.020,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 773.251,06 37.424.357,94 4.996.445,87 32.754.822,42 0,00 0,00

< Identificação do Recurso Não Vinculado >

< Identificação do Recurso Não Vinculado >

< Identificação do Recurso Não Vinculado >

...

...

...

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 773.251,06 37.424.357,94 4.996.445,87 32.754.822,42 0,00 0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES1

Tabela 6 – Demonstrativo dos Restos a Pagar

MUNICÍPIIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO: JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF – ANEXO 6 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ 1,00 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício
De Exercícios 

Anteriores
Do Exercício

FONTE: Balancetes mensais de Janeiro a Dezembro/2014



De Exercícios 

Anteriores

< Identificação do Recurso Vinculado – Contrato de Rateio>

< Identificação do Recurso Vinculado – Contrato de Rateio>

...

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS - CONTRATO DE RATEIO (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

< Identificação do Recurso Não Vinculado - Contrato de Rateio>

< Identificação do Recurso Não Vinculado - Contrato de Rateio>

...

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS - CONTRATO DE RATEIO (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

< Identificação do Recurso Próprio>

< Identificação do Recurso Próprio>

...

TOTAL DOS RECURSOS PRÓPRIOS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados

Do Exercício

Tabela 6.1 – Demonstrativo dos Restos a Pagar do Consórcio Público

<IDENTIFICAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
<PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO>

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício

FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

CONSÓRCIO
RGF – ANEXO 6 (Portaria STN nº 72/2012, art. 15, inciso IV, a) R$ 1,00 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)



Tabela 7 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

 LRF, art. 48 - Anexo 7 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 249.453.333,73 53,86%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 250.081.328,82 54%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 237.577.262,37 95%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 53868506,65 11,63%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 555736286,26 120%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 74.098.171,50 16,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 32.417.950,03 7,00%

Valor Total 70.179.180,36 0,00

FONTE: Balancete de Jan a Dez/2014

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)

MUNÍCIPIO DE IMPERATRIZ - EXECUTIVO

<IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, QUANDO O DEMONSTRATIVO FOR ESPECÍFICO DE UM ÓRGÃO>

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA PADRÃO: JAN A DEZ/2014


